
CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA INSTITUCIONAL - IEVP 
 

Capitulo I – DOS PRICÍPIOS FUNDAMENTAIS  
 

 
Art. 1.º Este Código disciplina e regulamenta o relacionamento entre autoridades, 

colaboradores, alunos, atletas, técnicos, psicólogos, patrocinadores, prestadores de 

serviços, fornecedores e parceiros em geral, de modo que o não cumprimento de suas 

disposições implicará nas conseqüências na forma aqui estabelecida.  

 

Art. 2.º As diretrizes e os princípios de gestão que regem o IEVP e o relacionamento 

pessoal de todos os envolvidos encontram suporte no desenvolvimento da noção de 

processo multidisciplinar e contínuo com especial atenção ao desenvolvimento do conceito 

de aprender a conhecer, fazer, conviver e, por fim, SER, tudo partindo de três conceitos 

básicos e necessários para o desenvolvimento humano, a cooperação, o respeito e a 

cortesia. 

 

Art. 3.º A finalidade deste Código é disciplinar a relação intersubjetiva entre as pessoas 

envolvidas no processo de desenvolvimento pessoal partindo do esporte como ferramenta 

para o conhecimento, realização e convívio, de modo a qualificar o caráter dos alunos 

como pessoa que coordena sua vida e, também, aumentar a base de atletas fomentando 

equipes de transição das mais variadas modalidades esportivas para qualificar as equipes 

de rendimento e alto rendimento, buscando sempre a melhoria do SER numa visão 

multidisciplinar e versátil. 

 

Art. 4.º Eventual desvio de finalidade, em especial em relação aos princípios e diretrizes 

disciplinados no art. 2º supra, ensejará a necessária correção, adotando-se as medidas de 

orientação na ‘base’ e repreensão nas equipes de alto rendimento, sendo que a correção 

deverá levar em consideração os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, justa medida, eficiência, proporcionalidade e razoabilidade. 

 

Art. 5.º Buscar-se-á as máximas de valor e que promovam a dignidade da pessoa humana 

no local da prática educacional e esportiva, sendo que eventuais ocorrências que 

desrespeitem os comportamentos acima perseguidos serão consideradas falta, podendo 



ensejar até o desligamento compulsório do faltoso na forma aqui estabelecida, seja ele 

colaborador, fornecedor, prestador de serviços ou afins.  

 

Art. 6.º A atividade fundamental desenvolvida pelo ‘IEVP’ é a gestão de processos, 

modalidades esportivas e reestabelecimento da saúde por meio de assessoria esportiva 

multidisciplinar, bem como apoio aos jovens talentos para o encaminhamento em carreiras 

esportivas.  

 

CAPÍTULO II – A COORDENAÇÃO, GESTÃO E DIREÇÃO 

 

Art. 9.º O IEVP é dirigido e coordenado por sua Diretoria cuja missão é preparar equipe 

multidisciplinar e eficiente capaz de ensinar aos alunos e atletas as habilidades para 

autodeterminar-se na vida social, esportiva e profissional, sendo que, para isto, se faz 

necessária a compreensão por parte de todos os beneficiados de que o conhecimento, o 

fazer, o conviver e o SER são as chaves para a vida feliz e equilibrada, de onde tudo o 

mais apenas decorre. 

 

CAPÍTULO III – O SER EM FORMAÇÃO  

 

Art. 10.º A cooperação, a cortesia, a curiosidade, a disciplina, o respeito, a prática 

esportiva, a pontualidade, e o processo contínuo de aquisição de conhecimento são a 

chave para o ingresso no mundo social, profissional e esportivo. 

 

Art. 11.º Os abusos verbais e comportamentais dos colaboradores serão considerados 

falta, devendo se adotar as práticas necessárias para evitar a reiteração destes atos 

nocivos à formação do SER, devendo o IEVP fomentar continuamente a capacitação de 

todos os seus colaboradores de modo a se atingir o objetivo social.  

 

CAPÍTULO IV – DOS COLABORADORES E DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS EM 

GERAL QUE PRESTAM SERVIÇOS PARA O INSTITUTO  

 

Art. 12. Os colaboradores, profissionais de apoio, prestadores de serviços e apoiadores em 

geral deverão igualmente seguir os princípios e fundamentos perseguidos neste código, 



sendo que a inobservância será considerada falta grave passível de punição nos termos 

deste código.  

 

CAPÍTULO V – DOS DIREITOS DE IMAGEM  

 

Art. 13. Os alunos, atletas, professores, prestadores de serviços e apoiadores em geral devem 

compreender que por força da finalidade publica do objeto social do instituto, sua imagens serão 

utilizadas para fins de processo de prestação de contas junto aos órgãos públicos, de modo que o 

IEVP, por força de leis e de modo a dar a devida transparência utilizará as imagens decorrentes de 

sua atividade, por conveniência e oportunidade, apenas para difundir os princípios, fundamentos e 

resultados do projeto e planos de trabalho, sendo vedado o uso das imagens para fins estranhos, 

sob pena de responsabilidade daquele que divulgar imagem não autorizada pelo IEVP. 

 

CAPÍTULO VI - DA COMUNICAÇÃO E DE RELATÓRIOS DE PERFORMANCE 

 

Art. 14. A comunicação será meio eficiente para informar, de parte a parte, eventuais 

dúvidas, bem como solicitar atendimento especial com os diferentes profissionais que 

compõe a equipe do IEVP. Caso a pessoa não consiga comunicação eficiente com a 

pessoa desejada, coloca-se a disposição o e-mail da ouvidoria bruno@babv.com.br, órgão 

que de forma confidencial se encarregará de processar o questionamento no menor prazo 

possível.  

 

Art. 15. Cada pessoa, criança, adolescente, atleta ou beneficiado possuirão uma pasta 

específica onde constará o arquivo dos documentos pessoais, endereços para emergência 

e relatórios de desempenho e desenvolvimento.  

 

 

CAPITULO VII– DO PROCESSO DE COMPRAS 

 

Art. 16. O processo de compra de materiais, serviços e pessoas levará em consideração 

os princípios previstos no art. 4 supra, devendo o instituto, buscar, sempre que possível, a 

aquisição de produtos e serviços de empresas que estejam constituídas há mais de cinco 

anos. 

 



Art. 17. O IEVP formalizará uma lista de fornecedores de empresas, promovendo e 

incentivando, sempre que possível, a compra de produtos e serviços de empresas 

conhecidas e sediadas na cidade de São José dos Campos, fomentando o 

desenvolvimento da indústria esportiva local.  

 

Parágrafo Primeiro: O IEVP atualizará semestralmente a lista de fornecedores, mantendo 

em seus registros o preço médio dos materiais mais adquiridos e serviços mais 

contratados mediante procedimento de coleta de preços e, também, pedido de cotação de 

preços. 

 

Parágrafo Segundo: O IEVP fará pedido de cotação aos fornecedores previamente 

cadastrados quando o valor da compra estiver entre R$50.000,00 (cinquenta mil reais) a 

R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

Parágrafo Terceiro: O IEVP fará coleta de preços mediante ato convocatório quando o 

valor for superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) informando seus fornecedores 

contratados, bem como convidando outros fornecedores com boa reputação e imagem, os 

quais deverão ter, no mínimo, cinco anos de atividade, também.  

 

Parágrafo Quarto: Haverá dispensa de seleção de fornecedores nas compras inferiores a 

R$50.000,00 (cinquenta mil reais), devendo, sempre que possível, prestigiar a indústria e 

serviços locais, bem como a lista de fornecedores previamente cadastradas, sendo neste 

caso dispensada a exigência de existência por mais de cinco anos. 

 

Art. 18. O fornecedor, antes do processo de compra, deverá receber cópia integral do 

presente código de ética e conduta institucional, o que ensejará sua aceitação tácita de 

todos princípios, sendo que eventual não aceitação ensejará a interrupção do processo de 

compra e contratação. 

 

Art. 19. A modalidade de compra levará em consideração o preço, qualidade, prazo de 

entrega e imagem da empresa e prestador de serviços, sendo vedada toda e qualquer 

contratação de pessoa ou empresa envolvida em processo judicial desabonador de 

conduta empresarial ou que estejam envolvidas em questões trabalhistas envolvendo mão 

de obra análoga à de escrava ou que desrespeitem sistematicamente a ordem tributária 

nacional.  



 

Art. 20. Os serviços jurídicos e de contabilidade serão realizados com base exclusivamente 

na confiança, devendo os eventuais valores contratados serem compatíveis com os 

valores de mercado e com a tabela prática de honorários, no caso de serviços jurídicos, 

emitida pela Ordem dos Advogados do Brasil. 

 

CAPITULO VIII– DO PROCESSO DE ADMISSÃO E DEMISSÃO 

 

Art. 21. O processo de contratação de colaboradores far-se-á mediante divulgação nas 

mídias sociais do IEVP e destinam-se aos profissionais da educação física e a todos 

aqueles que direta ou indiretamente estejam ligados ao desenvolvimento pessoal, 

educacional, esporte e saúde, podendo ser pessoas físicas ou jurídicas.  

 

Art. 22. O IEVP manterá arquivado lista de currículos de profissionais da educação física e 

atividades correlatas, tendo estes profissionais preferência no chamamento para 

entrevistas e contratação, se o caso.  

 

Art. 23. O processo de contratação ficará à cargo da área técnica e pedagógica 

responsável pelo projeto com participação e fiscalização da tesouraria e secretaria. 

 

Art. 24. O ato de admissão e demissão, com ou sem justa causa, apenas serão 

confirmadas após avaliação jurídica devendo haver parecer favorável e devidamente 

justificado de advogado, sendo vedada a demissão que não respeitar a condição de 

prosseguibilidade aqui estabelecida, evitando, com isto, eventual pessoalidade tanto no ato 

de admissão quanto, especialmente, no ato de demissão.  

 

Art. 25. Haverá abertura de prontuário de cada contratado com obrigação de se arquivar 

todos os documentos referentes à contratação para fins de registro “ad perpetuam rei 

memoriam”.  

 

CAPITULO IX– DAS PENALIDADES 

 

Art. 26. As penalidades serão (1) advertência, (2) falta grave, (3) falta gravíssima e (4) 

desligamento. 



 

Parágrafo Primeiro: Será aplicada a pena de advertência para os casos de desvio de conduta que 

não atentem com os princípios que norteiam este código. 

 

Parágrafo Segundo: Será aplicada a pena de grave para os casos de desvio de conduta que 

atentem contra os princípios que norteiam o Instituto, sendo que a ocorrência de três penas graves 

em um período de 12 meses ensejará o desligamento do atleta/colaborador.  

 

Parágrafo Terceiro: Será aplicada a pena gravíssima para os casos de desvio de conduta que 

atentem com os princípios que norteiam o Instituto e que gerem dano, sendo que sua 

consequência será o desligamento imediato. 

 

Parágrafo Quarto: As penas aqui previstas serão sugeridas pela ouvidoria e aplicadas pelo 

Presidente, o qual terá a faculdade de comutar da mais grave para a mais simples ou, ainda, deixar 

de aplicar, desde que motivadamente.  

 

 

DISPOSIÇOES FINAIS 

 

 

Art. 27. O presente Código de Ética tem o objetivo de dar total publicidade aos princípios e 

diretrizes aqui estabelecidos de modo a gerar transparência na relação entre todos os envolvidos, 

bem como criar uma sistemática e um habito de cooperação, respeito, disciplina e desenvolvimento 

constante de atletas e colaboradores de modo a fortalecer a equipe e propiciar resultados e 

eficiência na execução do objetivo social.  

 

Art. 28. O presente instrumento será revisado ordinariamente a cada ano juntamente com a pauta 

da AGO e extraordinariamente a qualquer momento bastando convocação por escrito do 

Presidente com edital de convocação da diretoria com designação de data, local e horário para a 

discussão com prazo mínimo de dez dias. 

 

Art. 29. Eventuais casos omissos serão resolvidos pela Diretoria, sendo que o Presidente assina o 

presente Código de Ética e Conduta Institucional. 

 

Bruno Angelo Vasconcelos e Souza    Mariane Peneluppi Oviedo 

Presidente        Tesoureira 

                                                                               


